
Exoneração das garantias na RJ só vale para credor que concordou

A falta de recurso contra a decisão que homologou o plano de recuperação judicial com cláusula de
exoneração das garantias pessoais do devedor não a torna aplicável a todo e qualquer credor
indistintamente.

Lucas Pricken/STJ

Voto do ministro Villas Bôas Cueva aplicou precedente da 2ª Seção ao caso concreto
Lucas Pricken/STJ

Essa foi a conclusão da 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça ao julgar recurso ajuizado pelo Banco
do Brasil contra uma empresa que se encontra em recuperação judicial e tem uma dívida de R$ 168 mil,
decorrente de empréstimo não quitado.

O banco iniciou a execução contra a empresa e os avalistas da dívida. Eles, então, pediram a extinção do
processo por causa da aprovação do plano de recuperação judicial, que tem cláusula que libera e
desonera todos os coobrigados das dívidas da empresa.

O Tribunal de Justiça de Goiás negou o pedido por considerar que a desoneração ofende a Súmula 581
do STJ. O enunciado diz que "a recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento
das ações e execuções ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por
garantia cambial, real ou fidejussória".

Ao STJ, os avalistas alegaram que a posição do TJ-GO ofende a coisa julgada, uma vez que o plano de
recuperação judicial foi aprovado e homologado pelo juízo, sem qualquer recurso do Banco do Brasil
contra a cláusula que desonera as garantias pessoais.

A solução do problema passa pela posição recente da 2ª Seção do STJ, que em 2021 decidiu que a
cláusula do plano de recuperação judicial que afastar as garantias reais e fidejussórias só vale para os 
credores que a aprovaram sem ressalvas.
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Isso significa que seus efeitos não alcançam os credores ausentes na assembleia geral, que não votaram
ou que votaram contrariamente. Logo, para manter a execução iniciada pelo Banco do Brasil, é preciso
saber se o credor aprovou ou não a cláusula em questão.

A votação na 3ª Turma foi unânime e definida pelo voto-vista do ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. A
relatora da matéria, ministra Nancy Andrighi, incorporou os argumentos dele. O provimento do recurso
devolve o caso ao TJ-GO, para avaliar a viabilidade do prosseguimento da execução iniciada pelo banco.

"Se a cláusula de desoneração não tem eficácia sobre o credor que com ela deixou de anuir, não faz
sentido exigir que este mesmo credor recorra da decisão que homologou o plano, pois nem sequer
interesse para tanto teria, já que contra ele não pode ser invocada a exoneração", explicou o ministro
Cueva.

"Se a jurisprudência já consolidou o entendimento de que nenhuma ação é exigida do credor para que ele
possa ver mantida sua garantia, bastando a inércia diante da assembleia, dispensadas inclusive ressalvas
e objeções, não há razão plausível para exigir dele que, depois de tudo isso, recorra da decisão que
homologou o plano, a fim de ver reconhecido direito à garantia, do qual nunca deixou de ser titular",
reforçou o magistrado.
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